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A M O de l$r>S. Miúrcoles 27 de E'iom. Niimcro 12. 
DE LA PROVINCIA D I LEON. 
Sfe.suscrfbo á este periódico ca Ja nedáccion casa'de Jas Srcs. Viurfo é hijos de. mtidá á 90!rs. el ano, 50 el semesti? y 50 el Irimeslie. Los anuncios so insertaran á medio real linea para los , 
suscritor'es, y un real línea pam los q m no lo sean. 
P A U T E O F I C I A L . 
" ' ((¡«KCT», m v t i DE EÍIÉBO «««. ' a l . ) 
l'ItESIDENCU DEL CONSEJO DE MIMÍTItOS. 
S. M . la Reina! nuest ra Se-
ñ o r a ( Q . D . G . ) y,' su augusta 
Rea l , f a m i l i a c o n t i n ú a n ,en la 
co r l e s i n novedad en .su i u i p o r -
tan te salud. ' : : . . 
i 
A y e r á> las Iri-s ríe la t a rde 
se p r e s e n t ó a Ja Rcina.((2. D . G. ) 
la C o m i s i ó n nonibi-ada por e l 
Senado para ; f e l i c i t a r : á S. M . 
c o n m o t i v o del n a c i r t i i é n t o • d é 
S; A . R . e l P r í n c i p e de A s l i i -
r í as . . t 
Xodos lo? l e r n a s 5enadpr ig , 
ap imndos de los s e é l i m i e n 
mas vivos de leallall ' ' hacia 
T r o n o , se h a b í a n a p r e s u r a d o í á 
asociarse á la expresada C o m i -
s i ó n , y p o r esta ci rcur is lancia .e! 
p i i n i e r , Vicepresidenie , D u q u e 
d e . V e r a g u a , l u é <|uien t u v o la 
h o n r a , de d i r i g i r Ai S. M . la pa-
labra con el s iguiente discurso: 
<• S e ñ o r a : E l Senad'o, a l d a r 
p r i n c i p i o á sus i m p ó r l h r i t e s I r a -
bajos, en, la presenie legis la tura , 
m i r a , como su; p r i u i e r a o b l i g a -
c i ó n , c o n f o r m e con sus...mas-
sentidos alectos, elevar -ab T r o -
n o de V . M . el t e s t imonio de 
su ¡ ú b i l p p o r el favor q u e á 
V . M . ha dispensado la D i v i n a , 
Providencia , c o n c e d i é n d o l e en , 
e.l p r í n c i p e q u e felizmente., ha , 
d a d o . á luz. u n . heredero, . .que. 
Ie> es ya, y lo s e r á cada dia mas, 
d e l ' a m o r - y lealtad del pueblo 
e s | u i ñ o l á vues t ra ,augus ta Per-
sona y á vuestra Regia est irpe. 
; " E l ;S,aiiadq, S e ñ o r a , se c o n -
g r a t u l a r o n Y . M . en este, felisi 
acontecimiento , igua lmente g ra -
to á su c o r a z ó n como Reina y 
corno Aladre . 
»EI Senado ruega f e r v o r o -
sn iven lp á Dios que . p i nleja á 
la par con vuestra Real Perso-, 
na , la del t i e r n o P r í n c i p e ^ para 
q u e en é l se vean las prendas 
de sus excelsos progeni tores y 
m u y s e ñ a l a d a m e n t e las de aque -
l los c u y o n o m b r e l leva p o r 
acertada 'd i spos ic ión de V ¡ M . ; 
n o m b r e q u e recuerda l o d o l i -
naje de glor ias , y de ú t i l e s a d -
quisiciones á la a n t i g u a M o n a r -
q u í a , c u y o cetro, es tá . ' l lamado á 
e m p u ñ a r con:el f avor del Cielo. 
Palacio- del! Senado" 1.8 de 
E n e r o «le 1 8 5 8 . = S E S o R A . = A 
t . R . P. de V . M . = É f A l m i r a n t e . 
Duque1 de Veragua y V i c e p r e s i -
dente. - D o m i n g o R u i z de la 
Vega , Senador S e c r e t a r i o . = J o s é 
M a r í a I l u e t , Senador Secretario 
= = L a u r e a n o Sariz¿ Senador Se-1 
cre ta r io . = E u s e b i o de Calonge, 
Senador Secretario. 
S. M . se d i g n ó contestar en 
los t é r m i n o s siguientes: 
» S r e s . Senadores: C o n l a 
mas viva . s a t i s f acc ión he o ido 
el mensaje en q u é el Senado 
cons igna .e l solemne t e s t imon io 
de su j ú b i l o p o r el n a c i m i e n t o 
de m i Hijó e l P r í n c i p e de A s -
tu r i a s , con que la D i v i n a P r o -
videncia se ha d i g n a d o satisfa-
cer los deseos de m i c o r a z ó n 
c o m o Reina, y corno M a d r e . 
» G o n cuidadosa so l i c i tud y 
c o n . d i l i g e n t e ' e s m e r o consagra-
r é ' todos m i s afanes á i n c u l -
car le el a m o r a l pueb lo espa-
ñ o l y el respeto á sus leyes 
fundamen ta l e s , para q u e c o r -
responda á la lealtad, q u e siem-
pre M e lia mos t rado con el mis-
m o ' e n t r a ñ a b l e a m o r q u e yo le 
p r o l e s » , s imbol izando á la vez 
el imperecedero recuerdo de las 
adquisiciones y de las glorias, 
que los Alfonsos h a n . l e g a d o á 
la M o n a r q u í a . 
« A c e p t a d , Sres. Senadores, 
la sincera e x p r e s i ó n de m i es-
pecial r econoc imien to y del 
i le r n i . augusto Esposo por este 
t e s l impu io de a d h e s i ó n que ' r e -
c ib imos , del Senado." 
' A c t o c o n t i n u o los S í e s . Se-
nadores q u e c o m p o n í a n la Co-
m i s i ó n y los d e m á s q u e se h a -
b í a n asociado á ella t u v i e r o n la 
h o n r a de besar, la Rea l mano . 
MIMísTERIO DE LA GÜERIIA. 
HEALES riüCMliTOS. 
• 
V e n g o en n o m b r a r C a p i t á n 
genera l d é Casti l la la Vie ja al 
Ten ien te general D . J o s é C a m -
puzahb :} ' He r r e r a . 
• D a d o en Pal . icio á veinte de: 
E n e r o de m i l ochocientos c i n -
cuenta y o c h o . = E s t ¿ rub r i cado 
d é la Real mano . - E l M i n i s t r o 
de la G u e r r a , F e r m í n deEzpe -
leta. 
T o m a n d o en c o n s i d e r a c i ó n 
las razones q u e M e ha expues-
to e l M i n i s t r o de la G u e r r a , 
V e n g o en . decretar l o siguiente: 
A r t í c u l o 1.0 Los empleos de 
Subtenientes p r á c t i c o s de a r t i -
l l e r í a en- los depar tamentos de 
U l t r a m a r se p r o v e e r á n con sar-
gentos de brigadas y p r i m e r o s 
de las secciones de aquel los d o -
m i n i o s y de la , P e n í n s u l a q u e 
las so l i c i t en , r e u n i e n d o las c o n -
diciones prevenidas para el as-
censo y con tando por lo m e -
nos 10 a ñ o s de s e rv i c io ; de-
b iendo prefer i rse s iempre á los 
mas ant iguos . Los q u e o b t e n -
g a n dichos empleos se co loca-
r á n en la escala general de su 
clase por lá respectiva a n t i g ü e -
dad en los m i s m o s , y por e la 
a s c e n d e r á n á Tenientes en la 
citada escala. 
A r t . 2 . ° Las vacantes de Te-
nientes p r á c t i c o s de a r t i l l e r í a 
en U l t r a m a r se c u b r i r á n con 
los Subtenientes de la misma 
clase en la P e n í n s u l a q u e las 
sol ic i ten y l leven dos a ñ o s por 
l o m e ó o s en este empleo;, pero si 
en e l depar tamento donde ocur -
riesen las vacantes h i i l i i e ra 
Sul i lcnientcs m á s an t iguos en 
la escala general q u e los d e la 
P e n í n s u l a q u e las h u b i e r e n ' s o -
l ic i tado , s e r á n ascendidos desde' 
luego aquel los , s iempre q u e n o 
esceda de seis el n ú m e r o de l i -
ñ o s q u e cuen ten de p e r m a n e n -
cia en. los indicados d e p a r t a -
men tos de U l t r a m a r . Los as-
cendidos c o n estas c i r c u n s t a n -
cias c o n t i n u a r á n a l l í hasta c u i r i -
p l i r n u e v e a ñ o s precisamente, 
incHiso el t i empo , que l lévon de. 
Subtenientes, y los Capitanes: 
generales de aquellas posesiones 
p r o p o n d r á n su regreso ci n la 
a n t i c i p a c i ó n necesaria, á f i n de 
q u e sean veempthzados a l t e r -
m i n a r d i cho t i e m p o . 
A r t . 3." Las vacantes de 
C a p i t á n de la escala p r á c t i c a de. 
a r t i l l e r í a que o c u r r a n en. U l -
t r a m a r se p r o v e e r á n con. T e -
nientes de la general de su c a-
se, para l o cua l se o b s e r v a r á n 
las mismas reglas q u e q u e d a n 
establecidas en el a r t í c u l o a n -
t e r io r respecto á las de T e n i e n t e . 
A r t . 4-u Los Oficiales que , 
habiendo c u m p l i d o el plazo do 
seis a ñ o s , ó de nueve si h u b i e -
r a n ob ten ido ascenso en a q u e -
llos depar tamentos , regresen á 
la P e n í n s u l a s in haberles c o r -
respondido ascender en la . es-
cala genera l , . p r e s t a r á n el ser-
vicio , q u e por su empleo en ' 
ella les corresponda, pero c o n -
s e r v a r á n e l que a d q u i r i e r o n en 
U l t r a m a r considerado como, de 
i n f a n t e r í a con el sueldo anejo 
á é l ; s e g ú n lo p reven ido en la 
Real o rden de 27 de S e t i e m -
bre de 1 8 5 4 . 
A r t . 5.° E n a t e n c i ó n á q u e 
con el. c o r t o n ú m e r o de Of ic ia -
les p r á c t i c o s de A r t i l l e r í a en la 
P e n í n s u l a que r e ú n a n las c o n -
diciones que se exijen para p a -
sar á XTIlramar con ascenso, n o 
es posible, s e g ú n ha demos t r a -
do la experiencia, c u b r i r c o m o 
el servicio lo requiere las v a -
cantes q u e o c u r r a n en a q u e -
llos depar tamentos , p o d r á n v o l -
ver á ellos con el empleo i n m e -
fiti 
I 
¡i 
t l i a l o supe r io r al q u e t e i i ga t l 
e n la escala general todos los 
<jue h a y a n regresado d e s p u é s de 
c u m p l i r los p l a í o s s e ñ a l a d o s en 
los a r t í c u l o s anter iores , s i e m -
p r e q u e cuen len dos a ñ o s pol-
l o menos rie . pe rmanenc ia en 
l a P e n í n s u l a y r e t i n a n las d e -
m á s condiciones q u e q u e d a n 
establecidas. 
A r t . 6 . ° Queda de rogado 
e l R e a l decreto de 2 5 de F e -
b r e r o de 1 8 5 1 , q u e t r a ta de l a 
r e f u n d i c i ó n en u n a sola de las 
t r es escalas de Oficiales p r á c t i -
cos de a r t i l l e r í a en la p a r l e 
q u e se oponga & l o dispuesto 
e n e l presente. 
D a d o en Palacio á diez y 
n u e v e de E n e r o de m i l Ocho-
cientos c incuen ta y o c h o — E s -
t á r u b r i c a d o de la Rea l n i a n o . = 
£ 1 M i n i s t r o de la G u e r r a , F e r -
m í n de Ezpeleta. 
S]:1'iiF.>!o í n i t u m i . DE JUSTICIA. 
En los anlo» de competencia 
suscilaila entrti el Juzgntlo il» p r i -
mera instancia ile Zamora j el de 
la Capitanía general de Castilla Ifl 
Vieja acerca del conocimiento de 
la causa formada en el pr imero 
contra D . Vic rn te Amaja por deli-
to de estafa hecha á D< Francisco 
Lallesleros; 
Resultando que en 24 de Mamo 
de 4844 se ex|'i<l¡(i título, por el 
ijiie S. M . , aleitdiemlo á los serVi-
ülos prestados en el íilz.imíeiitn na-
cional del año atilerior por tí. V i -
cente de Amaya,empleado que fuá 
do la Caja de Amortizarion, tuvo i 
bien concederle el grado do Subte-
niente de Milicias disciplinados Je 
la islu de COÍJI, mandando que se 
le huliicse y ItitiCse por tot Subte-
niente gradundode dichas Milicias, 
y se le guardaran é hicieran guar-
dar las honras, gracias, preeminen-
cias y esencionesque por razón de 
tal grado le tocasen y debieran ser 
guardadas bi'-M y cumplidamente, 
y que el Intendente mili tar def dis-
tr i to ó ejérerto- donde fuero ó servir 
diese la ónlcrr conveniente [«ira 
qvie se tomase razón y furniftra a-' 
siento de este grado en la ín lo rven-
cion mi l i t a r : 
Resultando que en 18 de Junio 
•le t 8 o 5 , ó vir tud de querello pro-
puesta por D. Franrisro Ballesteros, 
vecino de P.ij-n es, se principió ' cau-
sa cr iminol en ei Juzgado de p r i -
mera ¡ n s l a n i M a de Zamora contra 
D. Vicente y Boto Moría Amayo, 
vecinos de esta corte,- por estafa 
hecha al Ballesteros en la venta de 
una heredad do tierras,- una casa y 
diferentes foros y censos que el D. 
Vicente y Doña María otorgaron á 
su favor en 11 de Marzo de t 8 5 0 
ante D . Vicente Alvtirez, Escribano 
del referido Juzgado de Zamora.-: 
Resultando que librado exhorto 
á uno de los Jueces de primera ins-
tancia de esta corle para que el D. 
Vicente y DoAa María Amaya com-
pareciesen en el Juzgado de Zamo-
ra para recibirles sus declaraciones 
indagatorias, el D . Vicente Amaya 
—2 
Írósenlo escrito ante ol referido UPZ de esta corle solicitando su in-
h ib ic ión , y que pasasen las diligen-
cias ai Juzgado de la Capitanía ge-
neral de Castilla la Nueva» puesto 
que disfrutaba fuero mi l i ta r , segnn 
constaba del seguro que le expidió 
el Gefe del cantón del Barquillo; 
romo Alférez de cabal ler ía de Mi-
licias disciplinadas de la isla de 
Cuba: 
HnsultatlJo niie al propio t iem-
po el mismo I \ Vicente Amaya acu-
dió al expresado Juzgado de la Ca-
pitanía general para qué reclamase 
de ¡nliihicion al de Zamora» presen-
lando on el curso de las diligencias 
el l i lulo yo referido de Subteniente 
graduado de Milicias disciplinadas 
de la isla de Cuba, cuya solicitud, 
si bien en un principio fué eslima-
da, se pasó después al Juzgado de 
la Capitanía general de Castilla la 
Vieja, i cuyo distrito Correspondía 
el punto donde se suponía cometido 
el delito, para la providencia que 
correspondiera: 
Resultando que el Juzgado tle 
la Capitanía general de Castilla la 
Vieja, con audiencia fiscal, es t imé 
la solicitud de Amaya, reclamando 
de inhibición y promoviendo para 
su caso la competencia, fundado en 
el fuero de guerra que gozaba D. 
Vicnnlo AmaySi acreditado en el 
Real despacho y c ó d u l í * de empa-
drondmientOj en el pr imero de los 
cuales se le mandaban guardar las 
preeminencias y esenciones quo le 
eran propios, citando en s(i apoyo 
el Real decreto de 12 de Setiembre 
de -1845 y Reales ó rdenes do 6 de 
Óctubro de 1848 y 51 de Mayo 
de 1.855! 
Y resultando que el . íuígado de 
primera instaheia de Zamora, si 
bien el Fiscal del mismo opiné que 
debía ¡nhüi¡rse¡ sostiene su compe-
tencia, fundado en que D. Vicente 
Amoyiiy no obstante su c a r á c t e r de 
Subteniente graduado de Milicias 
disciplinadas de la isla de Culio, no 
ba podido servir en aquellos cuer-
pos ql tiempo necesario para gozar 
del fuero activo y pasivo de Guerra, 
segnn los reglamentos especiales de 
los mismos, ley de 28 de Agosto de 
1841 y Reales ó r d e n e s de 21 de 
Mayo de 1846; 
Vistos ¡' 
Siendo ponente el Ministro tí. 
Juan Martin Cnrratnolmo: 
Considerando que e l o r í . 28 
del reglamento de retiros de 3 de 
Junio de 1828 exige 15 años da 
servicio en el Ejército,- ó 2(Fon, Mi-
licias provinciales para gozar de la 
gracia de uniforme y fuero c r imi -
nal de Guerra:-
Considerando que el £). Vicente 
A-maya no cuenta ni los 15 n i los 20 
años de servicio en el Ejército ó 
MHic'ras provinciales, porque es un 
paisano que obtuvo el g radó de 
{libremente de Milicias disciplina-
das de la isla de Cuba en el año 
do 1844: 
Considerando que tampoco le 
favorece la Real é r d e n de 21 de 
Mayo de 1846; la cual exije, paro 
optar al Uso de uniforme y fuero 
c r imina l , que los Gefes, Oficiales ó 
indiviiluos de la clase de tropa que 
se retiran de las Milicias discipli-
nadas de (a isla de Cuba hayan 
cumplido honradamente 20 años de 
se rv ic ió eu ellas, porque el Amaya 
no ha servido nunca en tales cuef-
pos. 
Y considerando, finalmente, que 
no habiendo texto legal que favo-
rezca la exención del fuero que pre-
tende Amaya, como lo reconose la 
misiHa jur isd icc ión mil i tar conten-
diente;, no es posible sustraerle á 
la sumisioh de la ordinaria por la 
analogía que se invoca de su situa-
ción 'con ía dé los Ministró i togados 
y Auditores honorarios que disfru-
ten del fuero de Guerra, porque 
aun présc ibdiéni lo do otras muy 
poderosas razones, los unos tienen 
empleos efectivos militares y el otro 
solamente honores de una Catego-
ría quo no goza del fuero Corres-
pondiente ó la efectividad de ella. 
Üeclaramos que el conocimien-
to de esta cansa corresponde al Juz-
gado de primera instancia de Za-
mora, ul que se remitan unas y otras 
actuaciones para lo que proceda 
conforme á derecho, pasándose las 
oportunas copias uerlilicadas d» es-
ta providencia á (a KBdacciou de 
la Cacilii para su inserc ión en la 
misma; y al Mihislerió de Gracia y 
Justicia para su publ icac ión en la 
Cotéccioñ kgi ihl t ia . 
Asi lo pronunciamos; manda-
mos y firmamos en Madrid á 15 de 
Enero de 1858. = Ramón María 
Fon5eca.=Juan Martin Carramoli-
no.=:Ramon Mafia de A r r i o l a . . = 
Joaquín de Roncol i .¿=Jua: i Mari.) 
B iec .=Fe l ipe d e U r b i n a . = E d u a r -
do El io i 
l,nblioacton.==Leida y publica-
da fué la precedente sentencia por 
el Excmo. Sr.. D. Juan .Martin Car-
raiiiolino; Ministro del Tribunal Su-
premo de Justicio; estando hacien-
do audiencia públ ica en Sala se-
gunda del mismo hoy dia de la fe-
cha, de que certifico como Secre-
tario de S. Mi y Escribano dé Cá-
mara. 
Madrid y É n e r o 19 de 1 8 o 8 . = 
Dionisio Antonio de Puga. 
(GACBTJ: DEL 23 n ENKlrf lililí- 32.) 
SUPREMO TIUBUSAl. DE IUSV1CU. 
É n los autos de competencia 
entre el Juzgado de primera instan-
cia de CelaAova y el de la Capita-
nía general de Üalicia acerca del 
conocimiento do los procedimien-
tos relativos á 1). José González/ 
Alcalde del Ayuntamiento de La 
Bola, por el arresto de un cabo y 
varios individuos del cuerpo do Ca-
rabineros;' autos de los qóo resulta: 
Que recibida noticia confiden-
cial por dicho cabo del puesto de 
CelanoVa, José da Pena, de que 
en casa de José Miguez, vecino de 
Pudentes, feligresía de aquel Ayun-
tamiento,' había sal de contraban-
do, pasó á la misma en 17 de Agos-
to úl l i tno, y adoptó para la apre-
hensión las medidas que est imó 
convenientes, entre ellas la de co-
locar a la. puerta de la referida ca-
sa, para que nadie saliese de ella, 
á uno de los carabineros, José Ges-
tal, quien, viendo quo Miguez se 
escapaba por un corredor, lo per-
siguió, y no pudiendo alcanzarlo, 
le d isparó un t i ro , de cuyas resul-
tas cayó herido el fugitivo: 
Que al oír el Uro acud ió el ca 
bo y a r re s tó á Gestal; y llegando 
poco después el Alcalde acompaña -
do dit un sargento y un individuo 
de la Guardia c i v i l ; practicado él 
reconocimiento de la casa y ha l la -
dos dos cosíales de sal) a r r e s tó al 
cabo y ó las ca r ab ine ro» , dando 
parte al Juéz de (irimcra instancia 
de Gelanova; quien le bt-denó que 
consérvase arrestados al Cabo y ca-
rabineros y pi-ocedíése á instruir 
las primeras diligencias, qUe el 
mismo Juez pasó á ü o h t i n u a r : 
One este puso en libertad ó loa 
arrestados por el Alcalde, ó i n h i ' 
biéndosó del conocimiento de las 
acluaCiU'nes; bis pasó á un Fiscal 
ntilitai- ¡jue iilstrhiil otras sobre lo 
ocurrido; y Uitidas todas y eleva-
das ú plénar io; ' se t ra tó ' do proce ' 
der contra bl Alcalde; por lo cual 
éste exci tó el i ú é t de primera i n s -
tancia para que no so lo molestase . 
por la jur i sd icc ión mil i tar , y se for-
malizase en Caso necesario la opor-
tuna cmn| ie téncia t 
Qué , CsliiHadn así por el Juez 
c iv i l ordin. lr ioj sé pasó él co l res -
ponilientd btlcio i la ju r i sd icc ión 
mil i tar ; exponiendo que el Alcalde 
en las priniol-os diligencias sobre 
el t iro dlsnarado ¡1 Miguel ; que 
era tltt délito edmun, había funcio-
nado Como á u ü l i a r del Juzgado o r -
dinario; y que; según el o r í . 108 
del reglamento de Juzgados, los 
Jueces dS primera instancia eran 
los competentes para Conocer de 
las fallas quo cometiesen los Alcal-
des ell de sempeño de funciones j u -
dicl.lles como tales auxiliares: 
Y por ült inio; que el Juzgado 
mil i tar se negó á abstenerse de 
proceder contra ol Alcalde, y acep-
tó ía compé lenc io ; apoyándose en 
que és te ; abusando de su autori-
dad, halda incurrido en el delito 
di^'tfanspiraeioti contra la' tropa y 
oljopello i l # guardia y centinela, 
a A r c a de l o c ú a l e r a la ún ica com-
petente la ju r i sd icc ión mil i tar , se-
gún el art . 4 l i t . 3 . ° , tratado 8.a 
de las Ordenanzas del e jé rc i to , de-
biendo ser juzgado el Alcalde en 
consejo de guerra ordinario, con 
arreglo ó las Reales, ó rdenes de 
1771 y 1782, y en que; con res-
pecio ; i las penas en que el mismo 
Alcalde hubiese podido incur r i r 
por abuso de autoridad y en ol des-
e m p e ñ o de funciones judiciales, 
poilria remitirse él oportuno tanto 
de culpa al Tr ibunal correspon-
diente; 
Vistos: 
Siendo Ponente el Ministro D . 
Itamon María Arr ió la : 
Considerando que el hecho de 
haber procedido el Alcalde de La 
Bola al arresto del cabo y carabi-
neros por haber llegado á su noti-
cia que estos habian herido á una 
Íiersona no puede merecer la c o l i -ícacion de insulto ó atropello i 
centinelas: 
Considerando que si el referido 
Alcalde abusó al ejercerlas funcio-
nes judiciales, corresponde á sus 
ordinarios superiores ú n i c a m e n t e 
exigirle la debida responsabilidad 
por no aparecer delito que cause 
desafuero. 
Decidimos esta competencia á 
favor de la Real ju r i sd icc ión c iv i l 
ordinaria, y mandamos que se de-
vuelvan á cada uno de los Juzga-
dos sus respectivas actuaciones pa-
ra ln que procdla cnn nrrcglo A-
IIITÜCIII), pasándose por el Je la 
Copilonio genorM ilo Gnlicia ol de 
primero instancia de Celunovo el 
«orrespondiente lanío de culpa ros-
pcclivo al Alcalde del Ayunlomien-
to de La Bola. 
Asi pur la presente proYidencia, 
que se publicará en la Gacela de 
Madrid y en la Colección legitlalim, 
ríinitiéndose ni efoclo los corres-
pondientes copias certificadas, lo 
proimncioinos, mandamos y firma-
mos en Madrid á 30 de Enero de 
1858. = Ramón Mprín Fonseca .= 
Juan Martin Carramolino ==i!amon 
María' de A r r i ó l a . = J n a n María 
B i ec .=Fe l i pe de Urb ina .=Eduar -
do Ei io . * 
Pulilicacion = L e i d a y publica-
da Tué la precedente scnlem ia por el 
l i m o . Sr. D . R a m ó n Moría de Ar-
rióla, Ministro del Tribunal Supre-
mo de Justicia, estando haciendo 
audiencia pública en la Sala se-
(.'iiniln del mismo hoy dia de la fe-
cha, de que certifico como Secre-
tario de S. M . y Escribano de Cá-
mara. 
Madrid 20 de Enero de 1858. 
= l ) ¡unÍ8 Ío Antonio de Puga. 
(GACITI DKC 23 DE E M a o KtlM. 23.) 
MINISTERIO DE FOMENTO. 
REAL DECHET». 
Vista la ley de 22 de A b r i l de 
1855, por la cual su autur izó la 
formación de la co(np:'ÍH» anóniina 
titulada Sociedad del cantil de la Al-
bufera y se aprobaron sus estatutos, 
consignados en escrituras de 8 de 
Diciembre de 1852, 20 de A b r i l 
de 1854 y su adicional de 8 de d i -
ciembre de este ú l t imo a ñ o : 
Vista la exposición documenta-
da que por conducto y con apoyo 
del Gobernador de Valencia e levó 
la expresada compañ ía con fecha 
!) de Julio de 1855, en solicitud de 
que se autorizara el aumento del 
capital social por valor de tres m i -
llones de reales, representado en 
acciones cuya emisión hahia sido 
acordada en junta general de ac-
cionistas: 
Vista la Real orden de 5 de' 
Febrero de 1856, por In cual, oído 
el Tribuno! Supremo Contencioso-
admihislralivo, se dec l a ró conve-
uienle y necesario, el referido ou-
mento de capital, mandando que 
se procediera á emit i r las 5.000 
acciones de nueva c r e a c i ó n : 
Vistas las comunicaciones del 
citado Gobernador de Valencia, de 
lo Sociedad del conal de la Albufe-
ra y de la de c réd i to titulada la 
Cnion Comercial, domiciliada en 
Barcelona, y el convenio ce leb rad» 
entre estas empresas, del cual r e -
sulla quo la denominado finio» Co-
mercia/ se comproroele á concluir 
las obras dol canal, reconociendo 
a sus concesionarios cierto n ú m e r o 
de acciones de las pr imil ivos . r e -
se rvándose algunas, suscribiendo 
parle de las miovos y enca rgándose 
de In colocación de las restantes: 
Vista la Real ó r d e n de 1 d e 
Noviembre ú l t imo, por la cual se 
mando reform i r r l expresado con-
—3 
venin, y se dispuso qüo se coloca-
ran las 5.000 acciones de nueva 
c reac ión , ó al menos 1.000 para 
completar con este úl t imo n ú m e r o 
el de 4.000 ó sean las dos terceras 
parles de las 6.000 en que se ha 
de hallar representado el capital 
social, y esto con la precisa condi-
ción de que los nuevos suscrilores 
hablan de hacer efectivo el total 
importe de las acciones que suscri-
ban igualándose ¡i todos los accio-
nistas en el percibo de los benefi-
cios que tuviere la Empresa después 
de concluidas las obras, porque has-
ta entonces no podía autorizarse un 
in te rés fijo, s egún se bfrecia: 
Vista la nueva escritura de con-
venio otorgada por la sociedad, del 
canal de la Albufera, en1 cur i ipl i -
miento de lo dispuesto pnr la cita-
da Iteal ó rden de 1 d e Noviembre 
próx imo pasado, y la cer t iücocion 
remitida por el Gobernador do la 
provincia, de la cual resulta, que 
la sociedad de c réd i to denominada 
la Union Comeroial lia suscrito las 
5.000 acciones de nueva creación 
y realizado el pago de 1.000 de d i -
chas acciones en observancia de lo 
prescrito por la misma Iteal ó rden 
ite 1.° dé Noviembre úl t imo: 
Considerando quo pur esto me-
dio ha venido á efectuarse el nece-
sorio aumento de capital do la so-
ciedad del canal de la Albufi ' ra, re-
organizándnsc esta coiupañia con 
arreglo i las leyes y disposiciones 
vigentes, relativas ó las suciedades 
anón imas , i las do créd i to y ,í las 
concesionarias de obras públ icas . 
Vengo en aprobar definitivamente 
el referido aumento do capital y el 
convenio que al afecto y cnn a r re -
glo a mi Real ó rden de 1.° de No-
viembre próx imo pasado, han ce-
lebrado las sociedades la Union Co-
mercial de Barceluua y la del Canal 
de la Albufera, la cual cont inuará 
r igiéndose pnr sus eslalulns, según 
fueron aprobados por la lóy de 22 
de Abr i l de 185*2, excepto en cuan 
lo sé refieran á que el copilal so 
cial consista en seis millones de 
reales. 
Dado en Palacio d veinte de 
Ene ró de mi l ochocientos cincuen 
la y o c h o . = E s l á rubricado de la 
Real mano = E I Ministro dn Fu 
men tó , Joaqu ín Ignacio Meneos. 
(r.tCETl DEL IS DR E!*rSO HE». 15). 
SIXIIKTAIIIA GESERAI. DEL CONSEJO HEAL 
REAL D E c n c r o . 
Doña Isabel I I , por la gracia de 
Dios y la Constitución de la Monar 
quia española Reina de las Etpa-
ñas . A todos los que las presentes 
vieren y enlendicren, á quienes lo-
ca su observancia y cumpl imién to 
sabed, que.he venido en decretar 
lo siguiente: 
•En el pleito que por via de re 
curso pende a ule mi Conseju Real 
en primera y única instancia enlre 
parles, de la una el Licenciado D. 
Mariano Ñongues y Secalls. re pro 
sentante de Doña Moría del Carmen 
Audicana, viuda de D. Lorenzo Pe 
rabeles, recurrente; y de lo otra 
mi Fiscal, en rep resen tac ión y de-
fensa de la Adminis t rac ión general 
del Estado, ilcmandadu, sobre va* 
lidez ó insubsiiilencia <¡o la Real 
ó rden tía 26 ile Junio As 185G, que 
denegó á la recurrente el derecho 
á pereiliir haber de Monte-pio. 
Visto: 
Visto el expediente gubernativo, 
del que resulta: 
Que Duna María del Carmen Au-
ilicana contrajo matrimonio en el 
año do 1857 con D. Lorenzo. Pera-
beles, Inlcndcnlc jubilado de ter-
cera clase, quien había obtenido 
m i Real licencia para casarse, pre-
via presentac ión de una fe de bau-
tismo en que apa rec ía coa la edad 
de 57 años : 
Que después del fallecimiento 
de Perabeles r e c u r r i ó su esposa á 
la Junio de Clases pasivas en solí-, 
citud de que se la clasificase y se 
la declarase el haber de Monte-pio 
ó viudedad enrrespondiente: 
Que redomada por la Junta la 
fe de bautismo de Perabeles, del 
cura pá r roco de Santa María de 
Gar r ió , pueblo de su naturaleza, re-
sultó ser falsa la presentada para 
conseguir licencia de ina l r imonío , 
y que el interesado se había casa-
do no de 57 , sino de 65 años de 
edad: 
Que la viuda Me elevó instan-
cia cu 18 de Enero de 1850 solici-
tando que se la concediese viude-
dad, ó cuando menos que se la se-
ñalase una pensión vi ta l ic ia , en 
atención i los dilatados servicios de 
su difunto esposo, y á la buena fe 
con que lo recurrente contrajo ma-
Irinionio bajo el supuesto de que su 
esposo no l legaría entonces á los CO 
años do edad, toda vez que pre-
sentaba la competente Ileál licen-
cia; y exponiendo por úl t imo como 
cons iderac ión de equidad que no 
debió impiilórsola responsabiliilail 
por ajenas culpas, puesto que nin-
guna habla ella tenido en ul fraudo 
de su esposo: 
Que tanto la Junta de Clase; 
pasivas, como la Asesoría del Mi-
nisterio do Hacienda emitieron dic-
lámeii favorable por razones de 
equidad á la pre tensión de la inte-
resada en su segundo extremo, ó 
sea en cuanto ol señalamiento de 
una pens ión, visto que, según el 
reglamento do Monte-pio de Ofi-
cinas, no era posible concederle 
viudedad: 
Y ú l t i m a m e n t e , que por Real 
órden de 26 de Junio se denegó la 
solicitud de la recurrente en sus 
dos extremos: 
Visto el escrito de recurso, pra 
sentado por la interesada en 51 de 
' -oslo de 1856, pidiendo que so 
dejo sin efecto la Real ó rden de 
26 de Junio, y so la declare de-
recho á percibir viudedad, ó cuan 
do menos que se la señale una peiv 
sion vital icia, según lo pre tendió 
en su citada solicitud de 18 de 
Enero: 
Vista ta contestación de m i Fis-
cal pidiendo que se confirme la Real 
ó rden reclamada, y que se pase 
tanto de culpa a mi Fiscal en el 
Tribunal Supremo de Justicia para 
que se proceda contra quien naya 
lugar en lo relativo i la fe de bau-
tismo falsa de que se ha hecho mé-
r i to: 
Vistes los providencias acorda-
das por la Sccrion de I - Contencio-
so accediendo á la solicitud do la in 
teresaila para que se lo defendiese 
como pobre, y teniendo pur parte 
comu Abogado defensor con este 
ca rác te r al licenciado D. Jlaiiano 
Nougues y Secalls: 
Visto el art. 15 del reglamento 
de Monte-pio do Oficinas de 26 de 
Julio de 1797, por el cual se de-
clara sin derecho á pensión ¿ jas 
viudas y huérfanos de los que ha-
yan cont ra ído matrimonio de edad 
de 60 años en adelante: 
Considerando que, según la c i -
tada disposición del reglamento de 
26 de Julio de 171)7, es circunstan-
cia precisa para adquirir derecho 
á viudedad o á pensión do Monte-
pio, que el empleado público hay > 
con t ra ído matrimonio antes de la 
edad de 60 años; y por consiguien-
te, que no procede conceder viu-
dedad á la recurrente, probado co-
mo se halla el hecho de que su d i -
funto esposo tenia mas de 60 años 
cuando contrajo matrimonio; 
Oido mi Consejo Real, en se-
sión ó que asistieron D. Domingo 
Rui/, de la Vega, Presidente; I ) . Ma-
nuel García Gallardo, D. Antonio 
Galiallero, D . José María Vc l l u l i , D. 
Manuel de Sierra y Muya, D . José 
Ruiz de Apodaca, D. Francisco Tu-
rnes I lévia , D. Antonio Navarro de 
las Casas, D. José María T r i l l o , ü . 
José Antonio Olaüeta , D . Santiago 
Fernandez Negrcle, D. Dicgn Lnpcz 
itallesleros, D. Serafín Es lévanez 
Calderón , D. José Sandino y M i r a n -
da, D . Manuel Moreno Lupez, D. 
Fe rmín Salcedo y D. José Caveda, 
Vengo en desestimar el recurso pre-
sentado por Doña María del C á n n e u 
Audicana, viuda de D.Lorenzo Pe-
rabeles; en confirmar la Real ó rden 
de 26 Junio do 1856, y en mandar 
que se pase tanto de culpa á mi 
Fiscal en el Supremo Tribunal do 
Justicia pora que se proceda á I» 
que haya lugar respecio de la fe do 
bautismo falsa presentada por D. 
Lorenzo Perabeles. 
Dado en Palacio, á veinticinco 
le Diciembre de mi l ochocientos 
cincuenta y s i e t e . = E s t á rubricado 
d» la Real m a i i o . = l i l Ministro i lu 
la Gobernac ión , Manuel Bcrinudcz 
de Castro.» 
Publ icacion:=Lei( lo y publico-
do el anterior Real decreto por 
mi el Secretario general del Conse-
jo Real, hal lándose celebrando au-
diencia públ ica el Consejo pleno, 
a c o r d ó que se tenga como resolu-
ción final en la instancia y autos á 
que so refiere; que se una á los 
mismos; se notifique á los ' partes 
pur cédula de Ugior, y so inserte 
en la Gaceta, de que certifico. 
Madrid 51 de Diciembre de 
1857 .=Juan S u u y é . 
Dol ftoblcrno de provínola. 
N ú m . 45 . 
MONTES .=CIRCDLAR. 
Por el Gobierno de la p r o v i n -
cia de la Coruña , se pide al de es-
ta que se lo faciliten noticias con 
urgencia, pa ró aquella Maestranza, 
de las maderas de álamo negro ú 
fresno, su d iámet ro en palo r edon-
do 16 pulgadas j de la <le encina 
ó roblo, su largo tres y tercia Y » -
II 
1 
M 
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ras, nnrho S-'/j pies y grueso 27 , 
pulgailns, niüiiirestaiulo si cslán ó 
so próximos á la corrutero, si exis-
ton ó no IICI.jilos do dichos molle-
ras secas y lus precios de cada cla-
se de el|as evaluadas por, rodos, 
aiiinenlo.'que puedan tener condu-
cidos ó la expresada Cupilal, paro 
i|ue en viata do, todas estas nqlidos 
se pueda inanilar. á los puntos don-
de se liallen persona competente, 
pura su adquisición y rei 'oi iuci-
•nienti). 
1,0 (pie lio dispuesln so ponga 
por medio do este periódico idiciaj 
un rnnuciipicnjo do los Alcaldes y 
persi nos (|U0 puedan facilitar cuan: 
los linios se, piden eii la onjerior co-
inunicacion, á este Gobioriio de 
provinr iá ó lo inuy.or brev.edoil. 
Loan 20 dft.Euero de Í 8 5 8 . = J o a -
i jui i i M. Giljcrt . 
N ú m . i ^ . 
Iiislruccion púb l ica , . ! .0 enseñanza . 
CIIICUI.AI\. 
h a J u n t a p r o v i n c i a l de I n s -
t r u c c i ó n p ú b l i c a , de c o n f o r m i -
dad c o n lo dispuesto en e l a r -
t í c u l o 49 Real decreto de 
23 de Set iembre de 1847, ha 
puesto en m i conoc imien to q u e 
los A y u n t a m i e n t o s q u e á . c o n -
t i n u a c i ó n se espresan son los 
ú n i c o s q u e h a n r e m i t i d o los 
recibos de haber satisfecho á 
los Maestros, de. e n s e ñ a n z a s u -
p e r i o r y de e le jnenta l c o m p l e -
ta, el 4-"• t r i m e s t r e de sus d o -
taciones, y de la m i t a d , de las 
que cor responden á los que re-
gen tan escuelas temporales i n -
completas. 
M e es s u m a m e n t e sensible 
tener q u e recordar, á Llqs A J U I I T 
l amien lbs r e i t an le s .que . se h a -
l l a n en descubierto por este i m -
p o r t a n t e servic io , la o b l i g a c i ó n 
que t ienen de c u b r i r l e c o n o -
p o r t u r i i d a d puesto q u e . d e , n o 
ve r i f i ca r lo asi, p o n e n . . ( J e . . m a n í - ' 
Tiesto la indil 'erencia, con q u e 
m i r a n la e d u c a c i ó n de la j u -
v e n t u d , cuyos adelantos, han de 
resentirse riecesayiamenle si á 
los encargados,de la misma n o 
se. les satisface; o p o r t u n a m e n t e 
sus dotaciones. Por , otra , par te 
la J u n t a se. encuent ra en . la 
impos ib i l i dad de elevar a l G o -
b i e r n o el estado general de pa-
gos hechos á los maestros se-
g ú n es tá m a n d a d o . 
Con el objeto pues, de q u e 
los profesores de p r imera e n -
s e ñ a n z a n o carezcan del perc i -
b o de sus justas dotaciones, y 
que esta par le del servicio n o 
se resienta en l o mas m í n i m o , 
he . acordado p r e v e n i r á los. A l -
caldes que , se h a l l a n , en t a l 
descubierto,! d i r i j a n á este G o -
b i e r n o de p rov inc i a , a l . preciso 
é i m p r o r o g a b l e t é r m i n o de 
ocho d ias ' los ."recibos i que se 
relier.e, esta . c i r c u l a r , pues cu 
^ 4 
o t r o caso, m e v e r é e i j l a p r e -
c i s ión de adoptar otras medidas 
de r i g o r para hacerles enlendet; 
la o b l i g a c i ó n q u e t i enen de d a r 
exacto c u m p l i m i e n t o á las ó r -
denes q u e . e m a n a n d e la supe-
r i o r i d a d . L e ó n 2 5 . de E n e r o de 
1 8 5 8 . = J o a q u i n M . O i b e r t . 
AYIINTAMIBÜTOS QUE SE CITAN. 
P a r t i d o de L e ó n . 
Cuadros 
P a r t i d o de P ó n f e r r a d a . 
Ponfer rada , 
T o r e n o . 
Caslropodame. 
Ba r r io s de Salas. 
P a r t i d o de Astorga . 
Cas t r i l l o de los Polvazares. 
Benavides. 
Santa M a r i n a del Rey. 
P a r t i d o de l a S a f í e z a . 
B a ñ e z a . 
Sta. M a r í a de l P á r a m o . 
P o b l a d u r a de Pelnyp G a r c í a . 
P a r t i d o de V i í l a j r a n c a . 
Vil la f ' r anca . 
Cacabelos. 
Peranzanes. 
• P a r t i d o de M u r í a s . 
In ic io . . 
P a r t i d o de Biaf io . 
P r i o r a 
Acebedo. 
P a r t i d o de S u h a g u n . 
Casl ro l ie r ra . 
Bercianos.. 
P a r t i d o .de Valencia . . 
Valderas . 
Valencia : 
Va ldev i rnbre . 
V i l l a m a ñ a n . , 
Mans i l ln de las Mulos . 
Sanias Mur tas . 
Matanza . 
Cimanes. 
Algadefe. 
V i l l acé . 
V i l l a b r á z . 
Cabreros, 
De los AyunCaiiiicuto». 
A l c a l d í a constitucional de C i -
manes del T e j a r . 
H a l l á n d o m e entendiendo en 
la subasta de los bienes embai'T 
godos a M a n u e l R o d r í g u e z ver 
c i ñ o de Cimanes del Te ja r : se 
abre postura en las dos t e rce -
ras parles de doscientos reales 
en que ha sido retasado y pos-
t u r a d o por B e r n a r d o G a r c í a 
G ó m e z u n h u e r t o t é r m i n o del 
m i s m o Cimanes a l s i t io de la 
calle de cor le , l i n d a O. d icha 
calle, M t y Pi h u e r t a de Blas 
P a l o m o , Ñ . tasa [de G r e g o r i o 
B lanco de la m i s m a vecindad. 
A s i m i s m o se anuncia , u n a casa, 
<;n: el casco de l . m i s m o , pueblo , 
l i n d a O , calle real , M . f r agua 
de concejo, Ñv cosa- de Baltasar 
P a l o m o retasada en doscientos 
rs. s iendo el remate, de dichos 
bienes e l d í a doce de Feb re ro 
p r ó x i m o de diez á doce de su, 
m a ñ a n a e n la casa consis tor ia l 
d e este. A y u n t a m i e n t o : , lo q u e 
se hace p ú b l i c o á todos, los q u e 
' qu i e ran interesarse en s u a d -
q u i s i c i ó n . Cimanes de l Tejar, 
2 2 de E n e r o de l 8 5 8 . = = M a n u e l 
Suarez .= P o r su m a n d a d o , Ju - . 
l i a n G a r c í a Q u i r ó s . 
Alcaldía consUlucional de S. Adrián 
del Valle. 
Terminado el ropartimionlo ile 
inmuebles para este a ñ o , se anun-
cia á los ,'conlribuy.entes para que 
en el lér inino de ocho dios se les 
dé audiencia por los agravios que 
infieran en la apl icación del tanto 
por c íen le . S. Adrián y Enero 21 
de 1 8 5 8 ; = ! ' , Á. , !Gui l lermó Zotes. 
Alcaldía conslllticional.de Chozas do 
Abajo. 
T.qiTninado por el Ayunlaminnln 
y jutito pericial de esto da Chozos 
( leA|i , : jo , se. hace c?hor á lodos los 
coiiiriliuyeutes asi vecinos como 
lorasUiros, que durante el t é rmino 
de, tres, días se llalla, expuesto al 
[)úbl¡cn,el.ciioi!erno do, la riqueza, 
inmueble, cultivo, y ganade r í a , para, 
que puedan, reclamar de agravios, 
sobro el tanto por cipnlo con que 
lia, salido .gravada, Im.qite . se, liace -
sainar, por medio do, este auuncin 
para su cuniplimicnto y: pasada, d i -
cho, t é r m i n o , no se; oirá- reclama-
ci.oa. algun.a> Chozas de Abujo y 
Enero .20 de 1 8 5 8 . = l í ! n n c ¡ D He y . 
= S a n l Í 9 g o Garc ía . Secretario. 
Alcaldía consUlucional de Villabráz. 
Concluida la. rectificación , del 
amillaramieiito, y próxima, á con-
cluirse la operación de| repartí-, 
miento do conlribucion te r r i lp r ia l , 
so hace sabor por inedio cíel.• proj 
senté anuncio i todos los contribu-
yentes de'este distrito, municipal 
hacendados foroslcros, que,amb|is 
operaciones se hal larán puesto^,al 
públ ico por el lérniinn de ócliq dias 
después de inserto el presento .en 
él lipletin oficial, para oír todas las 
réc lamac iones qué se hiigan. Vil la-
bráz 10 de E n e r é iló i 8 5 8 = E I Al -
calila, Gregorio S á n c h e z . = P . A . 
del A.—Viceulo Merino, Secretario. 
Alcaldía consUlucional do Villavclasco. 
Se hallo concluido el millar de 
esle Ayunlomiento por el que se ha 
de repartir lo oontriliucion de in-
muebles del misino en el presente 
uño, y de nianilloslo en su Secre-
torio pnr el lérinino de ocho dios 
para ja deduecipn de agravios, no 
siendo nidos los qui) sé presenten 
Iraseurrido oquel. Villavelosco 15 
de Enero do 1 8 5 8 . = E I Alcalde, 
Eugenio Díaz. 
Alcaldía consUlucional de Pórtela. 
Terminodo el repartimiento de 
la conlribucion terr i luriol del pre-
sente año , pe rmanece rá espuustu 
al público para alegar du agravios 
desde el dia veinte y dos al veinte 
y ocho, lo que so hoce saber á to-
dos los coulribuyenU's, con la od-
vertoncia de que pasados dichos 
diasno tendrán lugar á rcctainar 
rosa alguna. Córlela Enero 18 de 
1 8 5 8 . = E I Al . - jUe , Julián Uuuiez. 
A l c a l d í a coristitutional de S : 
Esteban de Jfáldiieia. 
Terminado! , ej, rpp1artimie,nr 
t p ; d$i ¡ n m i i c b l e s de este', a ñ o , ; se. 
ha l l a de manif ies to p o r o c h » 
d í a s , en cuyo t é r m i n o todos lo1, 
en él comprend idos p o d r á n h a -
cer las reclamaciones que crean 
justas respecto a l t an to p o r 
ciento c o n que ha- sal ido c a r -
gada la r i q u e z a . i m p o n i b l e ; pues 
pasado d icho p e r i o d ^ . n o se, o i -
r á de agravios. S. Esteban y Ene-
r o 2 2 de. 1 8 5 8 . , = = Faus t ino 
G o n z á l e z . 
- ^ O ^ . O C » - ; . 
la' Agiilicii£fii del «crt-Uoi-Iu, 
U n i v e r s i d a d tic Ovindo., 
M i n i s t e r i o . d e - F o w i e i i l o j = D i -
r e c c i ó n genera l de I n s t r u c c i ó n 
p ú b l i c a . = Negociado c ü a r l p -
A n i i n c i o . = S e ha l la v á c a n t e . en 
el I n s t i t u t o p rov jnc i á l . . ' d e , - . s e -
g u n d a , , e n s e ñ a n z , ; ! , d e , . M á | a g a , la, 
c á t e d r a de elementos de . H i s t o -
r i a n a t u r a l , la cua l debe p r o -
veerse c o n f o r m e al a r t í c u l o 
doscientos ocho - de la ley de 
nueve de Setiembre ú l l i n^Oj por 
concurso .en t re los ca ledrá t ico .^ 
de I n s l i t u t o de,, tercera ;;clate 
q u e tengan el t í t u l o de R e g e n -
te en..esta asignatura.,; ó ' e l de 
l icenciado ó .bachil ler en la fa-
c u l t a d á que c o r r e s p ó n d e . Los. 
aspirantes p r e s e n t a r á n , 0 - esta 
D i r e c c i ó n sus,so.lici.ludes'.docur-
mentadas en el t é r m i n o - de u n 
mes contado desde l a - p u b l i q ó -
c ion de este a n u n c i o en la G a -
ceta de M a d r i d .para .lo? efec-
tos preyenidqs, en . ' la„ s e c c i ó n 
q u i n t a . t í t u l o tercero del R e -
g l a m e n t o de estudios dp m i l 
ochocientos c incuenta y d o s -
M a d r i d 16 de E n e r o de m i l 
ochocientos c incuenta . y 'ocho. 
= E I D i r e c t o r g c n é r a l = Euge -
n i o , de Ochoa. = Es c o p i a . = 
Francisco de Borja Estrada, 
V i c e r R e c t o r . 
I l i l , ' ! , ; ! i l a i l u lu í i n i l ^ 
